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Assunto: coleta de sangue da câmara cardíaca em feto morto ou natimorto. 

Palavras-chave: coleta de sangue, atribuições de enfermagem, punção da câmara cardíaca 

fetal, necropsia, serviço de verificação de óbito, cuidado de enfermagem, lei do exercício 

profissional. 

 

 

I. Fatos: 

O Coren-SC recebeu a seguinte solicitação: “Bom dia. Sou enfermeira da Unidade 

de Saúde da Mulher de um hospital do Estado e faço contato para solicitar um parecer 

técnico/orientação do Conselho. Temos como rotina, em casos de FM (feto morto) em que o 

corpo vai para necropsia, ou seja, para verificação do óbito, realizar coleta de sangue da câmara 

cardíaca, consistindo basicamente em introduzir uma agulha na região torácica e "procurar" o 

local para aspiração da amostra de sangue, que segundo o que nos é informado é para realização 

de cariótipo para estudo em comissão de mortalidade, embora nunca tenhamos tido certeza de 

que isto realmente acontece. Dito isto, temos os seguintes questionamentos: 1. O enfermeiro é 

apto para procedimento, constituindo assim uma atribuição legal dentro do exercício da 

profissão? 2. Não estaria ocorrendo a violação deste corpo que ainda vai passar por processo de 

constatação da causa da morte?”. 

Sendo esses os fatos apresentados, passa-se à consideração da fundamentação e 

análise da situação apontada. 

 

II. Fundamentação e análise: 

A coleta de sangue em recém-nascidos (neonatos) deve seguir rigorosamente as 

normas técnicas e éticas que garantam a segurança do paciente e do profissional de 

enfermagem. No contexto hospitalar, a coleta em áreas centrais (incluindo punção cardíaca) é 
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considerada um procedimento invasivo, de alto risco e reservado a situações emergenciais, 

sob requisição médica e com equipe treinada, ou para autópsia e coletas de exames pós-morte. 

A Resolução COFEN n.º 564/2017, Código de Ética dos Profissionais de 

Enfermagem em seu artigo 22, estabelece que: “É direito do profissional de enfermagem 

recusar-se a executar atividades que contrariem os preceitos éticos e legais, ou para as quais 

não possua competência técnica”, bem como a resolução COFEN nº 358/2009 dispõe que os 

procedimentos invasivos devem respeitar as competências técnicas e legais da equipe. 

A Nota Técnica COREN-SC n.º 007/2019 e o Parecer Técnico COREN-SP nº 

026/2014, reforçam que coletas invasivas em neonatologia, especialmente em vasos centrais ou 

região cardíaca, devem ser realizadas somente por médicos ou profissionais habilitados, com o 

devido suporte e estrutura adequada. 

No âmbito da enfermagem, a Resolução COFEN n.º 547/2017, autoriza mediante 

capacitação específica e em ambiente institucional ou em Banco de Sangue de Cordão 

Umbilical e Placentário (BSCUP) e Comissão Interna de Biossegurança (CIBIO), a atuação 

do enfermeiro na coleta de sangue de cordão umbilical e placentário, incluindo casos de 

recém-nascidos em óbito, e fetos mortos. Essa coleta pode ter finalidade de análise genética, 

incluindo o estudo de cariótipo e exames laboratoriais de forma geral, desde que haja 

solicitação do exame pelo médico, ou pelo enfermeiro, caso haja protocolo institucionalizado. 

Conforme a Portaria GM/MS nº 1.764 (2021), que institui a Rede Nacional de 

Serviços de Verificação de Óbito e realiza esclarecimento da causa mortis (RNSVO), estabelece 

que “os exames histopatológicos, hematológicos, bioquímicos, de microbiologia, toxicológicos, 

sorológicos e imuno-histoquímicos, poderão ser realizados fora das dependências dos SVOs, 

em laboratórios legalmente registrados no órgão de vigilância sanitária”. 

Considerando o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem, Resolução COFEN 

nº 0564/2017, que diz: Art. 4º (Direitos) Participar da prática multiprofissional, interdisciplinar 

e transdisciplinar com responsabilidade, autonomia e liberdade, observando os preceitos éticos 

e legais da profissão. 
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Desta forma, para os profissionais de enfermagem que receberem capacitação, é 

permitida a coleta de sangue da placenta, do cordão umbilical e da câmara cardíaca do recém 

nascido pós morte. 

 

III. Conclusão: 

A coleta de sangue diretamente da região cardíaca em pacientes em vida é classificada 

como um procedimento exclusivo médico, segundo a legislação brasileira, devendo ser 

realizada em ambiente hospitalar controlado, com monitoramento constante e suporte 

adequado. 

Em caso de coleta pós morte, a punção da câmara cardíaca pode ser realizada por 

enfermeiro desde que haja capacitação para realizar o procedimento. De forma geral, o material 

é destinado à análise de cariótipo ou estudos genéticos pós-morte, e caso o feto não seja 

encaminhado para investigação do óbito, desde que haja solicitação médica para o exame. O 

sangue também pode ser coletado da placenta ou cordão umbilical. A coleta deve seguir 

rigorosamente os protocolos institucionais e com estrutura adequada, para fins como análise 

genética e estudo de cariótipo, desde que devidamente capacitados. 

Considerando que é dever do profissional de enfermagem aprimorar seus 

conhecimentos, fica à encargo não apenas das instituições solicitantes, mas também dos 

profissionais, de participarem ativamente das capacitações. 

Caso solicitado a realizar tal procedimento, sem capacitação profissional para tal, deve 

recusar-se, embasado no Código de Ética Profissional e nas resoluções do Conselho Federal de 

Enfermagem. 

É o Parecer. 

 

Florianópolis, 07 de agosto de 2025 
 

Enf. Parecerista Larissa Rocha 

Câmara Técnica da Saúde da Mulher, Recém-Nascido e Primeira Infância do Coren-SC 

COREN-SC Nº 000.045.865 
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Parecer aprovado pelos membros da Câmara Técnica da Saúde da Mulher, Recém 

Nascido e Primeira Infância do Coren-SC em 11 de agosto de 2025 e revisado pelo Coordenador 

Geral das Câmaras Técnicas do Coren-SC. 

 

 

_________________________________ 

Euclides da Cunha Correa 

Coordenador Geral das Câmaras Técnicas 

Coren-SC 300955-Enf. 

 

Membros da Câmara Técnica: 

Enf. Paula Andreia Echer Dorosz– COREN-SC nº 310.338 

Leitura e concordância: 11/08/2025. 

Enf. Luciane da Silva d’Avila - COREN-SC Nº 000.073.795 

Leitura e concordância: 12/08/2025. 

Enf. Daniela Salomé de Andrade- COREN-SC N° 97646 

Leitura e concordância: 12/08/2025. 

Enf. João Vanderlei Felisbino-COREN-SC Nº380957 

Leitura e concordância: 12/08/2025. 

Enfa. Laura Denise Reboa Castillo - COREN- SC 86274 

Leitura e concordância: 13/08/2025. 

 

Parecer aprovado na 651ª Reunião Ordinária de Plenário do COREN-SC em 29 de setembro 

de 2025. 
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